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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE / PB
Processo n.º 001.2008.022.029-4
ITAU SEGUROS S/A, que incorporou recentemente a Ré, UNIBANCO AIG SEGUROS S/A, empresa seguradora já qualificada nos autos, neste ato representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove DENIS FRANCO OLIVEIRA COSTA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., em atendimento ao despacho publicado em Diário Oficial na data de 29/01/2010, manifestar-se acerca do Laudo Pericial realizado e requerer o que segue:

Trata-se de caso de invalidez em que o Autor alega ser vítima de acidente de veículo automotor, resultando assim invalidez permanente. Assim, na posse de todos os documentos, pleiteia em esfera judicial indenização integral referente à INVALIDEZ PERMANENTE. 

Ocorre que o acidente em tela foi objeto de análise por perícia técnica judicial, que deu esclarecimentos acerca do mesmo.

Insta salientar, Exa., que o Laudo emitido tem como objetivo quantificar o grau de invalidez da vítima, e sem essa quantificação, exigida pela Lei, não pode o Autor comprovar a invalidez permanente alegada.

Neste sentido, com a leitura do Laudo Pericial, nota-se que este, diagnostica REDUÇÃO EM TORNO DE 10% (DEZ POR CENTO) DA CAPACIDADE FUNCIONAL DO BRAÇO DIREITO E EM 35% (TRINTA E CINCO POR CENTO) DA CAPACIDADE FUNCIONAL DO BRAÇO ESQUERDO.

Assim, resta claro que o Autor não sofreu invalidez TOTAL, mas sim PARCIAL, não justificando assim o pleito sob o máximo indenizável.

Diante do exposto, requer a Ré que seja observada a quantificação apurada pela perícia judicial, para que se possa realizar o pagamento na devida proporção a que teria direito a parte Autora.

CONCLUSÃO
Desta forma, após minuciosa averiguação dos autos e estudo do laudo pericial, constata-se que o Autor teve mínima seqüela da mobilidade motora, não havendo assim o se falar em indenização integral, mas sim proporcional à debilidade sofrida.

Termos em que,

Pede deferimento.

Campina Grande, 9 de Fevereiro de 2010.
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